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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GLASS POINT - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882
HUGO HAÇUL - PR112261

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211/STJ. INCIDÊNCIA  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  AS  VERBAS  PAGAS  A  TÍTULO  DE
HORAS EXTRAS. TEMA  687/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo,
à luz dos dispositivos ventilados, impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido  o  requisito  constitucional  do  prequestionamento,  nos  termos
da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça. 
II  –  Esta Corte  firmou tese,  Tema  687/STJ, segundo a qual as horas extras e  seu
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se
sujeitam à incidência de contribuição previdenciária.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
IV – Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA N. 211/STJ  INCIDÊNCIA DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS VERBAS PAGAS A TÍTULO DE
HORAS EXTRAS. .  TEMA 687/STJ APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO ART. 1.021,
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal –  a quo,
à luz dos dispositivos ventilados  impede o acesso à instância especial, porquanto não,
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos
da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.
II Esta Corte firmou tese, , segundo a qual –  Tema 687/STJ  a  horas extras e seus
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se

.sujeitam à incidência de contribuição previdenciária
III Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de –  art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência.
IV  Agravo Interno não provido. –

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por GLASS POINT - IMPORTAÇÃO E
 contra a decisão monocrática, mediante a qual o recursoEXPORTAÇÃO LTDA

especial foi conhecido em parte e não provido.
Inicialmente, sustenta a Agravante a inaplicabilidade da , Súmula n. 211/STJ

porquanto "o Tribunal a quo debateu explicitamente a tese central da Recorrente";
nesse sentido, exigir "que o acórdão transcreva todos os artigos correlatos (CTN, CLT)
é formalismo excessivo que barra o acesso à justiça" (fl. 252e).

Defende, também, a superação do  pela superveniência da Tema 687/STJ
, que não pode ser aplicada exclusivamente a Municípios, sob pena deLei n. 13845/17
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violação aos princípios da isonomia e da unicidade da natureza jurídica das verbas
trabalhistas (fls. ).252/253e

Sem impugnação (certidão de fl. 261e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

” (cf. , Rel. Ministro Luisrelevante a ser apreciado pelo colegiado  REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre as
verbas pagas a título de horas extras.

Consoante anotado na decisão agravada, no que toca às suscitadas
ofensas aos arts. 1º, 12, I, “a”, 15, I, 20, 22, I, e 28, § 9º, da ; 66 da Lei 8.212/91

; 74 da ; 61, 457 e 477 da CLT; e  do CTN,Lei 8.383/91  Lei 9.430/96  art. 110
amparadas nos argumentos segundo os quais: i) horas extraordinárias, quando pagas
a título de indenização, não integram o salário de contribuição, razão pela qual devem
ser excluídas da base das contribuições previdenciárias patronais, do  e dasRAT/SAT
contribuições a terceiros; e ii)  é contraprestação pelo trabalho, aoremuneração/salário
passo que indenização compensa a perda de direito, verifico que a insurgência carece
de prequestionamento, porquanto não analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
, com emissão de juízo de valor acerca daquestão, à luz da legislação federal indicada

carga normativa contida nos dispositivos apontados como violados, e, no caso,
malgrado a oposição de embargos declaratórios, não foi examinada, ainda que
implicitamente, a alegação concernente à violação dos dispositivos indicados
pelo tratamento das horas extraordinárias como verba de natureza remuneratória, com
a consequente incidência de contribuição previdenciária.

Desse modo, aplicável o enunciado da Súmula n. 211 desta Corte (“
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de

a quo”), consoante osembargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
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1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código
Civil; 921, III e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da  não foram Lei n. 10.741/2003
prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de declaração, o
que atrai a incidência do óbice da Súmula 211 do STJ na espécie, não
havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 2.147.272/RJ
Turma, julgado em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 5º, 9º, 10, 14 E 921, § 4º, TODOS DO CPC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. . AGRAVO INTERNO NÃO SÚMULA 211/STJ
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi configurado
o prequestionamento exigido para o recurso especial, nos termos do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Thereza de Assis REsp n. 2.154.123/RJ
Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de . 13/8/2025,  18/8/2025)
 
Cabe ressaltar, outrossim, que, diante da persistência de vício integrativo no

acórdão impugnado, a parte recorrente deveria ter alegado afronta ao  do art. 1.022
Código de Processo Civil, , possibilitando, assim, de forma devidamente fundamentada
a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pela Corte , sob pena de a qua
não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como na espécie.

Ademais,  verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado
nesta Corte no julgamento do , no qual foi firmada a tese de que: Tema 687/STJ  As
horas extras e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória,
razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária. O adicional
noturno constitui verba de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeita à
incidência de contribuição previdenciária. O adicional de periculosidade constitui verba
de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeita à incidência de contribuição

, relator Ministro Herman Benjamin, Primeiraprevidenciária(REsp n. 1.358.281/SP
Seção, julgado em  DJe de . 23/4/2014,  5/12/2014)

Tal precedente restou assim ementado:
 

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ  CONTRIBUIÇÃOART. 543 8/2008.

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO,
DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA
1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do -C do art. 543
CPC para definição do seguinte tema: "Incidência de contribuição
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previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas extras; b)
adicional noturno; c) adicional de periculosidade".
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE DE
CÁLCULO:
NATUREZA REMUNERATÓRIA
2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a
incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de
indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à
disposição do empregador" , Rel. Ministro Mauro(REsp 1.230.957/RS
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe  submetido ao - 18/3/2014,  art. 543
C do CPC).
3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se
a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a
base de cálculo da contribuição. ADICIONAIS NOTURNO, DE
PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: INCIDÊNCIA
4.Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão
pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no

, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJeREsp 1.222.246/SC
 AgRg no , Rel. Ministro Castro Meira,17/12/2012;  AREsp 69.958/DF

Segunda Turma, DJe , Rel. Ministra Eliana 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC
Calmon, Segunda Turma, DJe  Rel. Ministro Ari Pargendler, 22/9/2010;
Primeira Turma, DJe , Rel. Ministro Benedito 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC
Gonçalves, Primeira Turma, DJe  AgRg no Ag  Rel. 17/6/2009; 1.330.045/SP,
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe  AgRg no 25/11/2010;

; , Rel. Ministra Denise Arruda,REsp 1.290.401/RS  REsp 486.697/PR
Primeira Turma, DJ  p. 420; AgRg nos EDcl no 17/12/2004,

, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJeREsp 1.098.218/SP
.9/11/2009)

PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO CONHECIMENTO
5. Nesse ponto, o Tribunal a quo se limitou a assentar que, na hipótese dos
autos, o prêmio pago aos empregados possui natureza salarial, sem
especificar o contexto e a forma em que ocorreram os pagamentos.
6. Embora os recorrente tenham denominado a rubrica de "prêmio-
gratificação", apresentam alegações genéricas no sentido de que se estaria
a tratar de abono (fls. 1.337-1.339), de modo que a deficiência na
fundamentação recursal não permite identificar exatamente qual a natureza
da verba controvertida ).(Súmula 284/STF
7. Se a discussão dissesse respeito a abono, seria necessário perquirir
sobre a subsunção da verba em debate ao disposto no item 7 do § 9° do

 da , o qual prescreve que não integram o salário deart. 28  Lei 8.212/1991
contribuição as verbas recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salário.
8. Identificar se a parcela em questão apresenta a característica de
eventualidade ou se foi expressamente desvinculada do salário é tarefa que
esbarra no óbice da . Súmula 7/STJ
CONCLUSÃO
9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
Acórdão submetido ao regime do -C do CPC e da Resolução STJ  art. 543
8/2008.

, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,(REsp n. 1.358.281/SP
julgado em  DJe de ) 23/4/2014,  5/12/2014.
 
Anote-se que tal entendimento segue atual e contemporâneo, tendo sido

aplicado diversas outras vezes por este STJ desde então, de forma que não existe
fundamento para se falar em sua superação.

Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU
NÃO SOBRE O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. VERBA DE
NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
NATUREZA REMUNERATÓRIA DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE:
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL
[...]
14. A empresa E-HUB Consultoria, Participações e Comércio S.A. 
apresentou Recurso Especial, no qual aponta que houve violação aos arts.
11, 22, I e II, e 28 da ; 214, I, do Decreto ; 457 e Lei 8.212/1991 3.048/1999
458 da CLT; 26 e 26-A da ; 74 da ; 8º da Lei 11.457/2007  Lei 9.430/1996

; e 3º da . Pede a exclusão da incidênciaLei 13.670/2018  Lei 11.457/2007
da contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas: a) Horas Extras;
b) Adicional Noturno; c) Adicional de Insalubridade e Periculosidade; d) Dia
do Trabalho; e) Licenças e Folgas Remuneradas; f) Adicional por Tempo de
Serviço; g) Biênio, Triênio e Quinquênio; g) Horas Justificadas; i) 13º
Salário; j) Salário-Paternidade; k) Férias (gozadas e indenizadas; l)
Descanso Semanal Remunerado; e m) Faltas justificadas. Sustenta que as
verbas supramencionadas não correspondem a contraprestação de serviço
realizado, mas, sim, a um acréscimo financeiro de forma a compensar
desgaste ou risco durante o exercício da atividade de trabalho.
15. Contudo, o acórdão de origem está em consonância com o
entendimento desta Corte Superior de que incide contribuição
previdenciária patronal sobre as referidas verbas, em razão da sua natureza
remuneratória. A propósito: AgInt no , Rel. Ministro AREsp n. 2.420.818/RS
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 11.4.2024;
AgInt no , Rel. Ministro Regina Helena Costa, REsp n. 1.987.576/RS
Primeira Turma, DJe de 12.8.2022; , Rel. Ministro REsp n. 1.553.949/SC
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18.11.2015; AgInt no

, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, SegundaAREsp n. 1.380.226/RJ
Turma, DJe de 16.4.2019; , Rel. Ministro Herman REsp n. 1.843.963/RN
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12.5.2020; AgInt no

, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJeAREsp n. 2.167.042/SP
de 25.4.2024; AgInt no , Rel. Ministro Paulo Sérgio AREsp n. 2.171.888/ES
Domingues, Primeira Turma, DJe de 29.6.2023; e AgInt no

, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraAREsp n. 2.162.430/PE
Turma, DJe de 18.10.2023.
CONCLUSÃO
16. Recurso Especial não provido.

, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,(REsp n. 2.050.498/SP
julgado em  DJe de ) 20/6/2024,  2/7/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS. NOTURNO,
PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA.
INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE DIFÍCIL ACESSO E DE
REPRESENTAÇÃO. LEI LOCAL. EXAME. INVIABLIDADE.
1. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento
de que, em razão da natureza remuneratória, incide a contribuição
previdenciária sobre os adicionais noturno, de periculosidade, de
insalubridade e de transferência; as horas extras e seu respectivo adicional.
Precedentes.
2. A base de cálculo da contribuição previdenciária patronal sobre as verbas
denominadas adicional de difícil acesso e de representação foi dirimida pelo
Tribunal a quo com base na Lei Municipal n.  o que torna inviável a88/2003,
análise da impugnação feita em recurso especial, nos termos da Súmula
280 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira AREsp n. 1.795.147/RS
Turma, julgado em  DJe de ) 27/6/2022,  1/7/2022.
 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE
HORAS EXTRAS, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE, TRABALHO
NOTURNO, DIÁRIAS DE VIAGEM QUE ULTRAPASSEM 50% DA
REMUNERAÇÃO, GORJETAS, COMISSÕES, PRÊMIOS, AJUDAS DE
CUSTO E ABONOS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INCLUSÃO.
1.Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos
com fundamento no  (relativos a decisões publicadas até 17 de CPC/1973
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n.
2).
2. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que
incide a contribuição previdenciária sobre as parcelas pagas a título de
adicional de horas extras, insalubridade, periculosidade, trabalho noturno,
gorjetas, comissões, prêmios, ajudas de custo e abonos.
3. No que tange às diárias de viagem que ultrapassem os 50% da
remuneração mensal, há expressa previsão legal de inclusão delas no
salário de contribuição (art. 28, § 8°, "a", da ), não Lei n. 8.212/1991
havendo por que se discutir a natureza ou destinação de tal verba,
constituindo ela base de cálculo da contribuição previdenciária para o
regime geral.
4. Recurso especial desprovido.

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,(REsp n. 1.517.074/RS
julgado em  DJe de  - destaque meu.) 8/8/2017,  15/9/2017
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 13º SALÁRIO
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ADICIONAL DE
HORAS EXTRAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.
1. Os embargos declaratórios, nos termos do  e seus incisos, do art. 1.022,

, são cabíveis quando houver: a) obscuridade; b) contradição; c)CPC/2015
omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas descritas no

 § 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida; ou d)art. 489,
o erro material.
2. No caso dos autos, houve omissão, pois, em que pese tenha sido dado
provimento ao recurso especial da Fazenda, não houve manifestação no
acórdão a respeito da incidência da contribuição previdenciária sobre horas
extras.
3. Esta Corte de Justiça já se posicionou, por ocasião do julgamento do
Recurso Especial n.  processado sob o rito do -C do1.358.281/SP,  art. 543
CPC, no sentido de que incide a contribuição previdenciária patronal sobre
o adicional de horas extras, devido seu caráter remuneratório.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeito integrativo, para afirmar
que incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao 13º
salário proporcional ao aviso prévio indenizado, bem como sobre o
adicional de horas extras, por possuírem natureza remuneratória.
(EDcl no , relator Ministro Og Fernandes, Segunda REsp n. 1.825.158/PE
Turma, julgado em  DJe de  - destaque meu.) 3/10/2019,  9/10/2019
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do , a orientação art. 1.021,  CPC/2015

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

Documento eletrônico VDA56411502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/05/2026 14:39:06
Código de Controle do Documento: d35c936c-2a9d-40b6-bbe7-3b6289887654



provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos , Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª EAREsp n. 1.043.437/SP
S., AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. EREsp n. 1.311.383/RS
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.249.336 / PR

Número Registro: 2025/0487637-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50203259320234047003 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLASS POINT - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882
HUGO HAÇUL - PR112261

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS - HORA EXTRA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GLASS POINT - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882
HUGO HAÇUL - PR112261

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026
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